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SESSÃO PLENÁRIA DE JULGAMENTO

Aos dezesseis dias do mês de abril do ano de dois mil e treze, na sede do Conselho Regional de Odontologia do Rio Grande do Sul, situada na Rua Vasco da Gama nº 723, nesta Capital, às 09h15min, reuniram-se para a Sessão Plenária de Julgamento do Processo Ético CRO/RS nº 035/2012, os Membros Efetivos do CRO/RS, Cirurgiões-Dentistas Flávio Borella, José Elvídio G. P. de Moraes, Maria Rita I. de Lemos, Cléo Getúlio Saldanha e Oger Souza Pinto. Presente o Procurador Jurídico do CRO/RS, Ricardo Martins Limongi. Presente o Procurador da parte denunciada CONFIDENCIAL, já credenciado. Dando por aberta a sessão, o Presidente, CD-Flávio Borella, passou a palavra à CD Maria Rita I. de Lemos, Conselheira Relatora do processo, para proceder a leitura do Relatório Conclusivo. A seguir, foi concedida a palavra para sustentação oral conforme determinado no Código de Processo Ético Odontológico (CPEO), tendo o Procurador da denunciada alegado não ter interesse em fazer sustentação oral. A seguir, os Conselheiros procederam a votação resultando ao final decisão do Plenário, que por maioria, condenou a denunciada CONFIDENCIAL na penalidade de CENSURA PÚBLICA, EM PUBLICAÇÃO OFICIAL, por violação aos artigos 5°, incisos I, III, XI, 7°, inciso XI, e 42, incisos II e VII, todos do Código de Ética Odontológica (Resolução CFO nº 42/2003, alterada pela Resolução CFO nº 71/2006), vencidos os Conselheiros José Elvídio G. P. de Moraes e Oger Souza Pinto, que votaram pela condenação nos mesmos dispositivos, mas na redução da pena para censura confidencial. A penalidade deverá ser divulgada no Diário Oficial da União e em jornal de grande circulação de alcance local (Diário Gaúcho), além dos demais informativos do CRO/RS, cabendo à denunciada a obrigação de ressarcir essas despesas, consoante artigo 28 do Código de Processo Ético Odontológico. O Acórdão contendo os fundamentos da decisão virá aos autos no dia 22/04/2013, quando iniciará o prazo de 30 (trinta) dias para recurso dessa decisão ficando o Procurador presente intimado por sua constituinte nessa oportunidade. Nada mais havendo a tratar, o Presidente declarou encerrada a sessão, sendo lavrada a presente ata, que lida e achada conforme, vai assinada por todos os presentes.
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